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DELIBERAÇÕES 

 DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

(VERSÃO NÃO CONFIDENCIAL) 

 

Considerando que a Entidade Reguladora da Saúde (ERS), nos termos do n.º 1 do 

artigo 4.º dos seus Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de 

agosto, exerce funções de regulação, de supervisão e de promoção e defesa da 

concorrência respeitantes às atividades económicas na área da saúde nos 

setores privado, público, cooperativo e social; 

Considerando as atribuições da ERS conferidas pelo artigo 5.º dos seus 

Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os objetivos da atividade reguladora da ERS estabelecidos no 

artigo 10.º dos seus Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 

de agosto; 

Considerando os poderes de supervisão da ERS estabelecidos no artigo 19.º dos 

seus Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Visto o processo registado sob o n.º ERS/052/2024; 

 

I. DO PROCESSO 

 

I.1. Origem do processo  

1. Em 4 de abril de 2024, através de notícia veiculada pelos meios de 

comunicação social, a ERS tomou conhecimento do alegado 

desaparecimento do utente CH da urgência da Unidade Hospitalar de Santa 

Maria da Feira – Hospital de São Sebastião, integrada na Unidade Local de 

_____ 
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Saúde de Entre Douro e Vouga, E.P.E. (ULSEDV), registada no SRER da ERS 

sob o n.º 18860. 

2. Concretamente, a notícia referia que um “[…] homem deu entrada no hospital 

S. Sebastião cerca das 11 horas, com queixas relacionados com problemas 

cardíacos. Foi avaliado e atendido por um clínico e efetuou um exame, ficando 

a aguardar novos exames. De acordo com fonte hospitalar, quando foi chamado 

para ser submetido a novo exame tinha desaparecido. [O utente] tem 

dificuldades em caminhar e sofre de demência”, afirmou, ainda. […]”. 

3. Nessa sequência, no dia 5 de abril de 2024, foi aberto o processo de 

avaliação registado internamente sob o número AV/006/2024, e, no mesmo 

dia, foram solicitados esclarecimentos sobre os factos noticiados. 

4. Dos elementos carreados para os autos pelo prestador, resultou que o 

utente CH com demência, e de acordo com relatório do episódio de urgência 

de dia 3 de abril de 2024, com “[d]eterioração cognitiva […] orientado em P, 

desorientado no E e no T. Colaborante dentro das possibilidades”, logrou 

abandonar o serviço de urgência da ULSEDV no decurso da prestação de 

cuidados de saúde. 

5. Face à necessidade de uma averiguação mais aprofundada dos factos 

relatados, ao abrigo das atribuições e competências da ERS, o respetivo 

Conselho de Administração deliberou, por despacho de 29 de maio de 2024, 

proceder à abertura do presente processo de inquérito, registado 

internamente sob o n.º ERS/052/2024. 

 

I.2. Diligências 

6. No âmbito da investigação desenvolvida pela ERS, realizaram-se as 

seguintes diligências instrutórias: 

(i) Pesquisa no Sistema de Registo de Estabelecimentos Regulados 

(SRER) da ERS relativa à inscrição da Unidade Local de Saúde de Entre 

Douro e Vouga, E.P.E., constatando-se que a mesma é uma entidade 
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prestadora de cuidados de saúde registada no SRER da ERS sob o n.º 

12968, responsável por vários estabelecimentos prestadores de 

cuidados de saúde, entre os quais a Unidade Hospitalar de Santa Maria 

da Feira – Hospital de São Sebastião, que, por seu turno, está registada 

no sistema sob o n.º 124226; 

(ii) Abertura, em 5 de abril de 2024, do processo de avaliação registado 

internamento sob o n.º AV/006/2024 que correu termos no 

Departamento de Investigação Administrativa e Sancionatória (DIAS) 

da ERS; 

(iii) Notificação da abertura do processo de avaliação n.º AV/006/2024 e 

pedido de elementos enviado à ULSEDV, em 5 de abril de 2024, e análise 

da resposta datada de 24 de abril de 2024; 

(iv) Pedido de elementos enviado à ULSEDV, em 9 de maio de 2024, e 

análise da resposta datada de 16 de maio de 2024; 

(v) Notificação de abertura de processo de inquérito enviado à ULSEDV, 

em 6 de junho de 2024; 

(vi) Receção e análise de mensagem de correio eletrónico da ULSEDV, de 

14 de novembro de 2024; 

(vii) Levantamento de reclamações no Sistema de Gestão de Reclamações 

(SGREC) da ERS que visem a ULSDEV na temática em análise nos 

autos e identificação da reclamação n.º REC/44022/2024, subscrita 

por VS, que se identifica como familiar do utente CH e da 

REC/90981/2023, subscrita por CR; 

(viii) Apensação aos autos em 20 de março de 2025 e 16 de dezembro de 

2024 dos processos de reclamação n.º REC/44022/2024 e 

REC/90981/2023; 

(ix) Notificação de apensação da reclamação a processo de inquérito 

enviada ao exponente CR, em 9 de janeiro de 2025; 
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(x) Notificação de apensação da reclamação n.º REC/90981/2023 e 

pedido de elementos enviado à ULSEDV em 9 de janeiro de 2025, 

insistência para resposta, e análise da resposta datada de 17 de março 

de 2025.  

 

II. DOS FACTOS 

II.1. Do processo de avaliação n.º AV/006/2024 – Utente CH 

II.1.1. Do teor da notícia veiculada pela comunicação social 

7. Concretamente, cumpre destacar os seguintes factos alegados na notícia, 

de 4 de abril de 2024:  

“[…] o homem deu entrada no hospital S. Sebastião cerca das 11 horas, com 

queixas relacionados com problemas cardíacos. 

Foi avaliado e atendido por um clínico e efetuou um exame, ficando a aguardar 

novos exames. De acordo com fonte hospitalar, quando foi chamado para ser 

submetido a novo exame tinha desaparecido. 

Após procura e sem saber o paradeiro do paciente, o hospital comunicou o 

desaparecimento à PSP. 

“O meu pai foi atendido por uma médica que me disse que ele teria que ficar à 

espera mais umas horas para fazer novos exames e vim embora”, explicou, ao 

JN, a filha do idoso. […] 

Diz que o pai “ficou numa sala de espera na cadeira de rodas”. Ele tem 

dificuldades em caminhar e sofre de demência”, afirmou, ainda. 

A mulher recorda que o pai “estava a querer levantar-se para ir à casa de banho”. 

“Se calhar levantou-se e foi tentar ir à casa de banho e está para lá caído em 

algum lugar”, refere […]. 

O desaparecido, [CH], é residente em Lobão, Santa Maria da Feira, e tinha ido ao 

serviço de urgência após referenciação de unidade de saúde da residência. […]”. 
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II.1.2. Do pedido de elementos enviado à ULSED e da resposta por esta concedida 

8. Para esclarecimento dos factos noticiados foi remetido ao prestador, em 5 

de abril de 2024, o seguinte pedido de elementos:  

“[…] 

1. Se pronunciem detalhadamente sobre a situação descrita na referida 

notícia e forneçam esclarecimentos adicionais que entendam relevantes 

sobre a situação, acompanhado de toda a documentação de suporte; 

2. Envio de cópia do relatório (Alert) relativo ao episódio de urgência do 

utente [C.H.]; 

3. Confirmação, pormenorizada e documentalmente suportada, da 

existência de avaliação de risco de abandono, registado no processo 

clínico do utente; 

4. Descrição, pormenorizada e documentalmente suportada, das medidas 

de prevenção adotadas, no caso concreto, na sequência da avaliação do 

risco de abandono; 

5. Informação sobre medidas e/ou procedimentos internos em vigor, na 

Unidade Local de Saúde de Entre Douro e Vouga, E.P.E., para avaliar a 

segurança e o risco de evasão dos utentes, especialmente dos mais 

vulneráveis, que possam não estar no pleno gozo das suas faculdades 

mentais, com envio do respetivo suporte documental; 

6. Esclarecimentos complementares julgados necessários e relevantes à 

análise do caso concreto. […]”.  

9. Nessa sequência, por mensagem de correio eletrónico rececionada na ERS 

em 16 de maio de 2024, veio a ULSDEV aos autos informar o seguinte: 

“[…] Após a solicitação de V. Ex.ªs vimos pelo presente remeter os seguintes 

documentos: 

1. Processo de averiguações, concluindo, no relatório final, que não ocorreu 

qualquer comportamento incorreto de qualquer trabalhador ou funcionário da 
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ULSEDV relativamente ao desaparecimento do utente [C.H.], pelo que se propõe 

o arquivamento do processo. 

2. Cópia do relatório (Alert) relativo ao episódio de urgência do utente [C.H.]. Do 

qual resulta a existência de avaliação de risco de abandono e das medidas de 

prevenção adotadas. 

3. Cópia de procedimentos internos para avaliar a segurança e o risco de evasão 

dos utentes, especialmente dos mais vulneráveis, que possam não estar no 

gozo das suas faculdades mentais.  

Ao dispor para quaisquer esclarecimentos adicionais, […]”. 

10. Em anexo à sobredita mensagem, o prestador remeteu à ERS os seguintes 

documentos: 

a) Relatório final do processo de averiguações ao desaparecimento do 

utente C.H., de 30 de abril de 2024, que conclui o seguinte: 

“[…] Na reunião de quatro de abril de dois mil e vinte e quatro, o Exmo. 

Conselho de Administração do Centro Hospitalar de Entre o Douro e 

Vouga, E.P.E., deliberou a abertura de um processo de averiguações ao 

desaparecimento do utente […]. 

Das diligências efetuadas apurou-se o seguinte: 

1. No dia 3 de abril de 2024, pelas 09:15 horas, o Sr. […], com 82 anos de 

idade, […], foi observado em consulta médica na Unidade de Saúde de 

Lobão da ULSEDV e foi referenciado para o Serviço de Urgência. 

2. Esta consulta foi realizada pela Dra. […], que fez o registo clínico do 

estado do utente […], não havendo qualquer indicação de não colaboração 

do utente no exame físico, nem relativamente a sua orientação no tempo 

e no espaço.  

3. As 10:57 horas, o utente […] foi admitido no Serviço de Urgência do 

Hospital São Sebastião, da Unidade de Saúde Local Entre o Douro e 

Vouga, sito em Santa Maria da Feira. 
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4. A triagem foi realizada às 11:18 horas, tendo ficado registado como 

queixa: "Recorre ao SU por edema dos Mis com evolução de 15 dias, com 

agravamento nos últimos dias. Encaminhado do CS com carta anexa". 

5. No momento da triagem o utente [CH], e no que respeita a mobilidade, 

ficou registado "Pelo próprio pé". 

6. Na triagem, a título de classificação Glasgow, foi atribuída ao utente 

[CH] a prioridade clínica Urgente (Amarelo), tendo o mesmo sido 

encaminhado para a área Médica Amarela 1. 

7. O utente [CH] ficou a aguardar a sua chamada pelo médico tendo ficado 

sentado numa cadeira de rodas, e a dada altura disse a Enfermeira […], 

que ali se encontrava a trabalhar, que queria ir à casa de banho pelo que 

aquela Enfermeira levou-o na cadeira de rodas onde estava sentado ate a 

casa de banho.  

8. Antes de entrar, a Enfermeira […] viu que a Dra. […], médica que ali 

estava a trabalhar, pegou numa ficha e como poderia ser a do utente [CH], 

aquela Enfermeira perguntou-lhe se a ficha era do utente que estava a 

acompanhar, ao que aquela médica respondeu dizendo o nome e 

confirmou-se ser o do utente […]. 

9. A Enfermeira […] disse-lhe que o utente queria ir à casa de banho e que 

o estava a acompanhar e que até já iria fazer a recolha da urina para o 

caso de haver necessidade de análise. 

10. Após esta conversa a Enfermeira […] entrou com o utente na casa de 

banho. 

11. Ali o utente [CH] levantou-se da cadeira de rodas com o auxílio da 

Enfermeira […], tendo esta também ajudado a baixar as calças e a cueca 

fralda porque pensou que ele estaria parcialmente dependente.  

12. A Enfermeira […] fez a recolha da urina e depois auxiliou o utente [CH] 

a vestir-se e a sentar-se na cadeira de rodas, após o que regressou à sala 

de espera dos doentes onde o deixou. 
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13. A Dra. […] chamou o utente [CH] tendo este aparecido no gabinete 

médico acompanhado por uma filha, sendo que na altura o utente vinha 

sentado numa cadeira de rodas, tendo a filha informado aquela médica de 

que o utente tinha limitações na marcha. 

14. Pelas 12:13 horas, a Dra. […] observou o utente […] e analisou a sua 

situação falando com ele e com a filha. 

15. A Dra. […] fez o […] registo clínico  

[…] 

16. Na altura, o utente [CH] estava orientado em pessoa e a Dra. […] 

prescreveu medicação e decidiu que o utente iria realizar análises, RX 

pulmonar, gasometria e eletrocardiograma. 

17. No final da consulta médica a filha do utente questionou a Dra. […] se 

a realização dos exames iria demorar, ao que aquela médica respondeu 

que seria sempre uma hora ou mais. 

18. Perante esta resposta a filha do utente disse a Dra. […] que ia para 

casa e pediu se ela a contactaria depois, ao que aquela médica respondeu 

que lhe telefonaria mas pedindo-lhe que deixasse o contacto telefónico 

no balcão das informações, ao que a filha do utente respondeu que o ia 

fazer. 

19. Terminada a conversa a filha do utente retirou-se do Serviço de 

Urgência e a Dra. […] foi colocar a ficha do utente [CH] no balcão do 

gabinete de enfermagem para que fosse dado seguimento à prescrição 

medica. 

20. Pelas 12:37 horas, após consulta da ficha pela Enfermeira […], esta foi 

ter com o utente [CH] e realizou a colheita de sangue para estudo analítico 

conforme prescrição da Dra. […] e também administrou o medicamento 

prescrito por aquela médica, sendo que este é diurético. 

21. Após isto o utente [CH] ficou naquele local a aguardar a realização de 

exames.  
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22. Passado pouco tempo a Enfermeira […] viu o utente [CH] já de pé e a 

caminhar e a perguntar onde era a casa de banho, tendo aquela 

Enfermeira ficado surpreendida por o utente conseguir caminhar sozinho 

dado que pensara que não o podia fazer por estar sentado em cadeira de 

rodas. 

23. Na altura a Enfermeira […] disse-lhe "afinal consegue caminhar" e o 

utente [CH] riu-se. 

24. A Enfermeira […] indicou-lhe o caminho para a casa de banho e o 

utente [CH] dirigiu-se para lá e mais tarde regressou sozinho, tendo vindo 

a sentar-se na mesma cadeira de rodas na sala de espera. 

25. Passado pouco tempo, a assistente operacional […] que estava a 

trabalhar no Serviço de Urgência, como maqueira, dirigiu-se ao cesto onde 

são colocadas as fichas dos utentes que têm que realizar exames, e 

retirou as duas únicas fichas que ali se encontrava sendo que uma era 

referente ao utente [CH] e uma outra era de uma utente mulher. 

26. Como ambos os utentes tinham que realizar RX a assistente 

operacional […] foi procurá-los na Área Médica Amarela Um onde chamou 

pelo nome dos dois utentes e ambos responderam a chamada, tendo 

aquela assistente operacional ido falar com ambos e dito que tinham que 

a acompanhara para ir fazer o RX. 

27. O utente [CH] levantou-se da cadeira de rodas onde estava sentado e 

acompanhou a assistente operacional […] até ao Serviço de Imagiologia, 

o que fez a caminhar pelo seu próprio pé e sem qualquer ajuda.  

28. Durante o percurso, o utente [CH] falou normalmente com a assistente 

operacional […] respondendo ao que esta perguntava.  

29. Quando chegaram ao Serviço de Imagiologia a assistente operacional 

[…] telefonou para o deck da sala onde ia ser realizado o exame, e foi 

atendida por […] Técnica Superior de Diagnóstico e Terapêutica, que ali se 

encontrava a substituir a colega […], durante o almoço desta. 
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30 A assistente operacional […] informou a Técnica […] de que estava no 

exterior da sala de RX com dois utentes para que eles fizessem o RX que 

fora prescrito e pediu para que após realização do exame que lhe 

telefonasse para ela vir buscar os utentes, ao que a Técnica respondeu 

que o faria. 

31. Após esta conversa a assistente operacional […] disse aos dois 

utentes para ficarem ali à espera e que já os viriam buscar para fazer o 

RX e que depois do exame ser realizado ela viria buscá-los, ao que o 

utente [CH] respondeu que estava bem.  

32. Após esta conversa a assistente operacional […] saiu e regressou ao 

Serviço de Urgência, tendo os dois utentes ficado a aguardar a sua 

chamada para a realização do RX.  

33. Logo de seguida, a Técnica […] abriu a porta da sala do RX e disse à 

utente mulher para ir para a cabine para se despir, o que ela fez, e 

dirigindo-se ao utente [CH] disse-lhe para ele entrar na sala, o que ele fez. 

34. Já no interior da sala, a Técnica […] disse ao utente [CH] para tirar o 

casaco e ele tirou. 

35. Como o RX a realizar era ao tórax, a Técnica […] deu-lhe indicações 

para que ele se encostasse ao detetor vertical e ele encostou-se mas logo 

a seguir começou a dizer que tinha que ir a casa de banho, estando por 

isso inquieto. 

36. Entretanto entrou na sala o Técnico […], e este, avaliando o que se 

estava a passar dirigiu-se ao utente e ajudou-o a posicionar-se no detetor 

vertical, enquanto a Técnica […] se dirigiu para a consola.  

37. Terminado o exame, o Técnico […] foi ter com o utente […] e como este 

disse que queria ir a casa de banho aquele Técnico acompanhou-o para 

fora da sala de RX e levou-o a casa de banho que fica ao lado da sala de 

RX.  
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38. Ali chegados o utente [CH] entrou na casa de banho sozinho e o 

Técnico […] ficou a aguardar no exterior. 

39. O utente [CH] saiu depois da casa de banho e o Técnico […] disse-lhe 

que tinha que aguardar pela assistente operacional […].  

40. Entretanto a Técnica […] telefonou a assistente operacional […] e 

informou-a de que o exame tinha sido realizado para ela vir buscar o 

utente [CH]. 

41. Após este telefonema a assistente operacional […] deslocou-se a sala 

de RX e quando ali chegou viu o utente [CH] que estava a aguardar por ela 

conforme o combinado. 

42. A assistente operacional […] chamou pelo utente [CH] e disse-lhe para 

ele a acompanhar, o que ele fez. 

43. Chegados ao Serviço de Urgência, mais concretamente a área médica 

Amarela Um a assistente operacional […] disse ao utente [CH] para ele se 

sentar num dos cadeirões que ali existem e ele sentou-se.  

44. A assistente operacional […] disse depois ao utente [CH] para ele ali 

ficar à espera de ser chamado e nesse momenta o Técnico […] chamou o 

utente [CH] ao que este respondeu a chamada.  

45. Naquela altura o Técnico […] estava a substituir a Técnica […] durante 

o período de almoço desta. 

46. O Técnico […] disse ao utente [CH] que estava à espera dele e explicou-

lhe o procedimento que ia realizar e que no caso era o de gasometria 

arterial, tendo o utente entendido o que ia fazer. 

47. O utente [CH] foi colaborante durante o procedimento.  

48. Após a colheita do sangue o Técnico […] disse ao utente [CH] que ia 

sair por momentos para levar o sangue e que regressaria para realizar-lhe 

o ECG.  
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49. O utente [CH] aceitou o que lhe foi transmitido pelo Técnico […] e este 

saiu do local para levar o sangue, tendo o utente ficado sentado no 

cadeirão.  

50. Às 13:20 horas, o Técnico […] faz o seguinte registo: "Exame de 

cardiologia realizado: Gasimetria”. 

51. O Técnico […] regressou a área Amarela Um trazendo consigo o 

eletrocardiógrafo para realizar o ECG, e ao chegar verificou que o utente 

[CH] não estava no caldeirão onde o deixara sentado. 

52. O Técnico […] chamou o utente [CH] pelo seu nome, mas não obteve 

qualquer resposta. 

53. O Técnico […] veio procurar o utente [CH] na sala de espera e na casa 

de banho próxima, mas o utente também não estava ali, pelo que o 

Técnico […] pensou que o utente tivesse ido fazer outros exames, como 

acontece muitas vezes. 

54. Entretanto chegou a Técnica […] vinda do seu almoço e o Técnico […] 

informou-a da situação, tendo aquela ficado de realizar o ECG ao utente 

[CH], pelo que o Técnico […] regressou ao seu posto de trabalho que era 

naquele dia no Bloco de Pacemaker. 

55. A Técnica […] foi chamar o utente [CH] à zona de espera dos utentes, 

mas apesar de chamar o nome do utente por várias vezes não obteve 

qualquer resposta pelo que pensou que o utente estivesse a realizar 

outros exames.  

56. Apesar disso a Técnica […] falou com o Técnico […] sobre a ausência 

do utente e este informou que após a realização da gasometria que saíra 

da sala para ir buscar o aparelho para realizar o ECG e quando regressou 

à sala o utente tinha-se ausentado e que ainda viera chamar o mesmo a 

sala de espera, mas o utente não estava.  

57. Logo de seguida, a Técnica […] recebeu uma chamada telefónica da 

Dra. […], a perguntar se o utente [CH] estava com ela ou a realizar o ECG, 
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ao que a […] respondeu de que o utente não estava ali e que o fora chamar 

para realizar o ECG e o mesmo não respondera à chamada e não se 

encontrava na área.  

58. Após este telefonema a Técnica […] registou no diário às 13:36 horas 

"não encontrado". 

59. Às 14:1 horas, a Dra. […] fez o seguinte registo: "Doente não 

encontrado em lado nenhum Segundo um dos utentes presentes aqui na 

AMA1, após o Rx, o doente teria dito que tinha fome e queria ir embora ". 

60. A Dra. […] informou da ausência do utente [CH] à Dra. […], Chefe de 

Equipa, tendo esta dado instruções para avisar os porteiros e também 

para realizar uma ronda pelo piso do Serviço de Urgência, o que foi feito 

pela Dra. […], tendo a Enfermeira […] realizado uma ronda no Serviço de 

Consultas Externas.  

61. Apesar destas diligências o utente [CH] não foi encontrado pelo que 

a Dra. […] decidiu participar o caso a filha do utente e também à 

autoridade policial.  

62. As 14:22 horas, a Dra. […] faz o seguinte registo: "Não encontramos o 

doente Mal demos pela ausência, avisamos os porteiros para ficarem 

alerta. Contactei a PSP". 

63. Para realizar estes contactos a Dra. […] disse à assistente operacional 

[…] que naquele dia estava a exercer funções no Balcão de Informação do 

Serviço de Urgência do Hospital de São Sebastião, que precisava de falar 

com a filha do utente […] e também com as autoridades policiais dado que 

aquele utente não estava a ser encontrado. 

64. A Dra. […] deu a identificação do utente à assistente operacional […] e 

esta foi verificar os registos de informação e viu que nestes não existia 

qualquer registo de contacto nem pedido de informação nesse dia por 

parte de qualquer familiar. 
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65. Às 14:22 horas, a Dra. […] faz o seguinte registo: "Tento o contacto 

com a filha". 

66. Perante a falta de contacto da filha, a assistente operacional […] foi 

verificar se existia contacto em episódios anteriores do mesmo utente e 

encontrou um número de telefone de uma filha e fez a chamada telefónica 

para esse número, e após confirmar que era da filha do utente […] passou 

a chamada para a Dra. […]. 

67. Esta médica disse à filha do utente [CH] de que o pai se ausentara e 

que ficara surpreendida por este ter capacidade para se levantar e andar 

sem problemas o que contrariava o que lhe tinha sido dito no início da 

consulta. 

68. A filha do utente […] acabou por admitir que o pai tinha alguma 

mobilidade e que o mesmo deveria ter ido a casa de banho dado que o faz 

com frequência.  

69. Às 14:37 horas, a Dra. […] faz o seguinte registo: "Informei a filha".  

70. Após a conversa com a filha do utente [CH], a Dra. […] ainda fez buscas 

nas casas de banho do Serviço para ver se o utente ali se encontrava, mas 

não o encontrou. 

71. Na sequência da participação da ocorrência a PSP, esta compareceu 

no Serviço de Urgência, tendo a Dra. […] transmitido o que se passara.  

72. Às 14:50 horas, a Dra. […] faz o seguinte registo: "Agente […] esteve 

aqui, vão tentar encontrar o doente". 

73. Às 15:18 horas, a Enfermeira […] faz o seguinte registo: "Pelas 14h, 

percecionamos que utente não respondia a chamada. Procurado por 3x 

no serviço imagiologia, consulta externa, arquivo, AML, PC, gabinetes 

médicos, sem sucesso. Comunicado as entidades competentes (chefe 

equipa, equipa médica)". 
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74. Como o utente […] não compareceu as chamadas nem voltou a 

aparecer, às 21:38 horas, a Dra. […] fez o seguinte registo: "Após múltiplas 

chamadas, doente não presente no SU". 

75. Foram realizadas buscas no Hospital de São Sebastião quer no dia da 

admissão do utente [CH] quer nos dias seguintes, mas o utente [CH] não 

foi encontrado nem qualquer vestígio do mesmo. 

76. Foram gravadas as imagens resultantes das filmagens obtidas pelas 

camaras existentes em diversos locais do Hospital de São Sebastião. 

77. Existem 13 gravações de imagens em 10 camaras diferentes 

distribuídas principalmente no 2° piso, mas também no 1° piso. 

78. Nas imagens existe um desfasamento de horário nas primeiras 07 

câmaras assinaladas (uma hora a mais em relação à hora real). 

[…] 

80. Nas filmagens pode-se ver o seguinte: 

a) 01 Câmara P2 Sala de Esquerda da Urgência 

O utente [CH] deu entrada às 10:54 horas na sala de espera da entrada da 

urgência, de cadeiras de rodas e acompanhado por uma senhora, onde 

fica a aguardar pela chamada da triagem. 

O utente [CH] entrou na triagem as 11:10 horas. 

O utente [CH] e acompanhante saem da triagem às 11:20 horas, seguindo 

o utente sentado em cadeira de rodas e dirigem-se ao quadrado azul, na 

zona dos maqueiros, para serem encaminhados para a área atribuída na 

triagem. 

b) (02 Camara P2 Saída Urgência) 

O utente [CH] e a acompanhante chegaram ao quadrado azul às 11:21 

horas, seguindo o utente sentado em cadeira de rodas, onde foram os dois 

acompanhados pela maqueira, à área Amarela, também designada por 

gabinetes urgentes. 
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c) (03 Camara P2 Centro Urgência) 

Às 11:22 horas o utente [CH] e a acompanhante seguem para os 

gabinetes urgentes, tendo o utente ficado na cadeira de rodas a aguardar 

no interior da primeira sala de espera, situada à esquerda, pela chamada 

do médico. Nesse momento, a acompanhante ausenta-se do serviço. 

Às 12:53 horas, o utente já sem cadeira de rodas, é chamado na sala onde 

ficou a aguardar, pela maqueira para a realização de um exame no serviço 

de imagiologia. Durante o percurso é acompanhado pela maqueira. 

d) (04 Camara P2 Gabinetes Urgência). 

Às 13:31 horas, pelo seu próprio pé, o utente [CH] sai acompanhado pela 

maqueira. 

e) (Camara P2 RX Imagiologia) 

Às 12:54 horas, o utente [CH] chega à sala de espera da imagiologia em 

frente a entrada da sala do RX, onde fica a aguardar. 

As 11:58 horas o utente [CH] deslocou-se pela sala a caminhar. A técnica 

chama-o para a realização do exame, saindo depois as 13:02 horas 

acompanhado por funcionário e vão para a casa de banho. 

Às 13:04 horas o utente [CH] sai da casa de banho e vai acompanhado 

pelo mesmo funcionário para a sala de espera, onde aparece às 13:05 

horas a maqueira que acompanha o utente [CH] novamente para os 

gabinetes urgentes. 

f) (04 Camara P2 Gabinetes. Urgência). 

Às 13:06 horas, o utente [CH] chega novamente aos gabinetes urgentes 

acompanhado com a maqueira que o senta na sala de espera em frente 

ao gabinete de enfermagem. O utente [CH] fica a aguardar e às 13:13 

horas sai da sala de espera e começa a deambular e depois a caminhar 

em direção a imagiologia. 

e) (Camara P2 TAC 5 Imag.) 
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Às 13:19 horas o utente [CH] surge no corredor que vai dar ao TAC5. Fica 

à janela a observar a zona da rotunda da entrada do hospital. Entretanto, 

volta para trás em direção a mesma sala de espera onde realizou 

previamente o RX. 

f) (Camara P2 RX Imagiologia) 

Chegado, novamente a sala de espera do RX, às 13:24 horas deambula 

pela sala em direção ao secretariado da imagiologia. 

g) (Camara P2 Sec. Imagiologia) 

As 13:25 horas, o utente [CH] passa em frente ao secretariado da 

imagiologia em direção ao átrio dos elevadores do 2° piso. Voltando a 

entrar na área da secretaria às 13:27 horas, sempre a deambular. Às 13:29 

o utente [CH] sai definitivamente da zona da imagiologia. 

Às 13:29 aparece na entrada do serviço de imagiologia dirigindo-se por 

momentos à patologia clínica e depois dirigindo-se para o átrio dos 

elevadores do 2° piso. 

h) (Camara P2 Elevador Utentes) 

O utente [CH] vira para o corredor que se dirige à urgência e volta para 

trás às 13:32 horas regressando ao átrio. Nesse local pede indicações 

falando com uma funcionária do hospital que aponta para a 

saída/escadas do 1° piso/consulta extrema. O utente [CH] desce às 13:33 

horas. 

f) (Camara P1 Elevador Utentes). 

Às 13:35 horas o utente [CH] sai da porta da escadaria e dirige-se em 

direção ao hall da consulta externa. 

j) (Camara P1 Entrada Consulta). 

Às 13:35 horas o utente [CH] circula no corredor dos elevadores da 

consulta externa, a direita do balcão principal da consulta e vira para o 

corredor em direção aos exames especiais. A partir daqui não existe 

qualquer outra imagem do utente [CH], 
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81. Conforme resulta das imagens da Camara P2 Elevador Utentes, às 

13:32 horas o utente [CH] encontrava-se no átrio dos elevadores do piso 

dois e abordou a Dra. […], farmacêutica no Serviço de Patologia Clínica, a 

quem o utente perguntou por onde poderia sair do Hospital. 

[…] 

92. Após visualização das imagens a Dra. […] acompanhada pela Dra. […] 

efetuaram o mesmo percurso realizado pelo utente [CH], tendo seguido 

na parte final pelo corredor de otorrino, oftalmologia e gastroenterologia, 

fazendo buscas e a todas as salas, casas de banho, arrumos e todo e 

qualquer compartimento, mas não encontraram o utente nem qualquer 

vestígio do mesmo. 

93. A meio do corredor existe uma porta de acesso ao exterior através do 

Serviço de Medicina Física e Reabilitação, por onde o utente [CH] poderia 

ter saído dado não existirem quaisquer imagens do retomo utente para o 

átrio da Consulta Externa e o mesmo não foi encontrado em todas as 

áreas. 

[…] 

Das diligencias realizadas apurou-se que o utente [CH], após consulta na 

Unidade de Saúde Lobão, deu entrada no Serviço de Urgência do Hospital 

São Sebastião e que no momento da triagem entrou pelo seu próprio pé 

acompanhado por uma filha tendo como queixa edemas nos membros 

inferiores. 

O utente [CH] veio acompanhado por uma filha, a qual assistiu a consulta 

realizada pela Dra. […], tendo esta médica prescrito medicação e 

realização de exames. 

A filha do utente questionou a Dra. […] sobre o tempo que iria demorar a 

realizar os exames e em face da resposta transmitiu àquela medica que 

decidira não estar à espera e iria sair do Hospital, como veio a fazer. 
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Importa aqui referir que a filha do utente não deixou a informação do seu 

contacto telefónico como lhe havia sido pedido pela Dra. […], e que aquela 

se comprometera fazer, o que se veio a verificar no momento em que foi 

necessário entrar em contacto com ela. 

No que diz respeito ao utente [CH], o mesmo revelou ter capacidade física 

para se deslocar sozinho e sem qualquer apoio. 

Para além disso, durante o tempo que esteve em contacto com os 

profissionais da ULSEDV revelou ter capacidade e autonomia. 

O utente realizou exames e em dada altura decidiu sair da sala de espera, 

tudo apontando que quis ir embora do Hospital 

Das imagens gravadas é possível verificar não só a autonomia do utente 

[CH] mas também das suas capacidades seja de locomoção seja em 

procurar ajuda para sair do Hospital designadamente quando abordou a 

Dra. […], farmacêutica no Serviço de Patologia Clínica, a quem o utente 

perguntou por onde poderia sair do Hospital. 

Tal permite concluir que o utente quis ir embora do Hospital e que 

procurou a saída do mesmo já que seguiu as indicações dadas pela Dra. 

[…]. 

Importa referir que depois destas indicações o utente [CH] chegou ao 

Serviço de Consulta Externa, sito no piso 1, mas em vez de seguir para o 

exterior dirigiu-se para o corredor dos Serviços de Otorrino e Oftalmologia 

sendo que a meio desse corredor existe uma porta de acesso ao exterior 

através do Serviço de Medicina Física e Reabilitação, por onde o utente  

[CH] poderia ter saído, o que se pode concluir que tenha feito dado que 

não existem quaisquer imagens do retomo utente para o átrio da Consulta 

Externa e o mesmo não foi encontrado em todas as áreas apesar das 

várias buscas realizadas.  

O desaparecimento do utente [CH] foi participado à sua família, tendo 

sido posteriormente atendidos diversos familiares do utente e até foi 
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permitido que estes acompanhassem a realização de buscas que eles 

próprios pediram. 

A ocorrência foi também participada à PSP o que levou a abertura de 

processo que está a correr termos, tendo sido realizadas diligências de 

buscas e recolha de imagens gravadas quer pela PSP quer pela Polícia 

Judiciária. 

Estando em curso este processo deve-se aguardar pelo seu resultado. 

Pode-se também concluir de que não ocorreu qualquer comportamento 

incorreto de qualquer trabalhador ou funcionário do ULSEDV 

relativamente ao desaparecimento do utente [CH], pelo que se propõe o 

arquivamento do presente processo. […]”. 

b) Relatório (Alert) relativo ao episódio de urgência do utente: 
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c) Procedimento de desaparecimento de uma criança ou jovem (menor), 

aprovado em 5 de julho de 2007, com o objetivo uniformizar a atuação 
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em situações de desaparecimento de uma criança ou jovem 

internado ou que não estando internado não esteja consciente e 

orientado no espaço; 

d) Procedimento de identificação e proteção de grupos de doentes 

vulneráveis, aprovado em 5 de julho de 2007, com o objetivo de 

implementar procedimentos que garantam a identificação de grupos 

vulneráveis que recorrem ao Hospital, de modo a garantir a sua 

segurança e proteção, com o seguinte teor: 

“[…] 6 Descrição  

- O doente vulnerável é identificado através da avaliação inicial realizada 

pelos profissionais de saúde, incluindo os indicadores críticos definidos 

no plano social, conforme referido na política de avaliação do doente (PL 

437).  

- São definidos diversos procedimentos relativamente à proteção do 

doente vulnerável, nomeadamente:  

- Imobilização de doente (PD 410)  

- Avaliação de situações potenciais de risco ou crime em crianças ou 

jovens (PD 412)  

- Identificação e proteção de vítimas de violência doméstica (PD 414)  

- Atuação face a doentes com necessidades especiais (língua/ cultura / 

etnia/religião diferentes) (PD 417)  

- Desaparecimento de um doente adulto (PD 418)  

- Desaparecimento de uma criança ou jovem (menores) (PD 419).  

- O Plano de Segurança Hospitalar (PN 502) do Hospital de São Sebastião, 

integra-se na presente política, dado ter como finalidade “estabelecer as 

medidas de segurança que garantem a proteção física do património do 

Hospital e asseguram a segurança de todas as pessoas que interagem 

com a organização e o seu ambiente” […]”. 
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e) Procedimento de desaparecimento de um doente adulto, aprovado 

em 5 de julho de 2007, com o objetivo de uniformizar a atuação em 

situações de desaparecimento de um doente internado ou que não 

estando internado não esteja consciente e orientado no tempo e no 

espaço: 

 

11. Por mensagem de correio eletrónico rececionada na ERS em 14 de 

novembro de 2024, a ULSEDV veio aos autos dar conhecimento da decisão 

da IGAS no processo com o registo n.º 174/2024-ESC, relativo ao 

desaparecimento de CH do serviço de urgência da ULSEDV, com as 

seguintes conclusões: 

“[…]  

23. Na sequência do desaparecimento do utente do Serviço de Urgência, a 

Unidade Local de Saúde de Entre Douro e Vouga, E.P.E., instaurou o 

processo de averiguações n.º 08/2024, por deliberação do Conselho de 

Administração da entidade, em 4 de abril de 2024, e nomeou o respetivo 

instrutor.  

24. Realizadas as diligências instrutórias e carreada a informação pertinente 

para os autos, o instrutor propôs o arquivamento, considerando que “não 

ocorreu qualquer comportamento incorreto de qualquer trabalhador ou 
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funcionário do ULSEDV relativamente ao desaparecimento do utente [CH], 

pelo que se propõe o arquivamento do presente processo”;  

25. Em 9 de maio de 2024, o Conselho de Administração deliberou “aprovar as 

conclusões do presente relatório, determinando-se o arquivamento dos 

autos”;  

26. Andou bem a Unidade Local de Saúde de Entre Douro e Vouga, E.P.E., 

entidade competente, quando decidiu pela instauração de procedimento 

tendente ao apuramento dos factos, o qual pecou apenas pela escolha da 

tipologia, já que a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua versão atual, reserva o processo 

disciplinar especial de averiguações para a situação específica da 

avaliação de desempenho, conforme estipulam os artigos 232.º a 234.º;  

27. Para a situação em causa – apuramento de factos, o artigo 229.º do 

mesmo diploma legal prevê o processo de inquérito;  

28. Quanto à instrução, não obstante ter ficado evidenciada a procura da 

verdade material, através da realização das diligências instrutórias 

pertinentes, a verdade é que o relatório produzido não valoriza o exame 

objetivo da médica, que, expressamente refere “desorientado no E e no T”, 

o que imporia uma vigilância ativa, tendo em conta que o utente não estava 

acompanhado;  

29. Importará, por isso, que, doravante, o Conselho de Administração 

determine aos profissionais médicos a necessidade de reportar estas 

situações de desorientação aos demais profissionais de saúde envolvidos 

na prestação de cuidados de saúde aos utentes, por forma a que se 

estabeleçam e implementem mecanismos de vigilância e alerta para 

doentes mais vulneráveis. 

30. Quanto aos procedimentos adotados na entidade para garantir a 

segurança e proteção de grupos vulneráveis considera-se que são corretos, 

mas debruçam-se apenas sobre as atitudes sequentes à ocorrência de 

situações críticas, impondo-se a implementação de medidas dissuasoras, 
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tendo em conta o agravamento de problemas de saúde mental, com a 

doença de Alzheimer em rápida disseminação e abrangendo grupos etários 

cada vez mais jovens; 

31. Sem prejuízo do que antecede, secundamos a deliberação e consideramos 

que deve o presente processo ser arquivado, tendo em conta que não foram 

apuradas condutas merecedoras de censura jurídico-disciplinar, nem se 

justificar a instauração doutro tipo de procedimento. […]”. 

 

II.1.3. Da reclamação apresentada por VS – REC/440022/2024 

12. Concretamente, cumpre destacar os seguintes factos alegados pelo 

exponente VS. na sua reclamação, datada de 6 de abril de 2024: 

“[…] Sou familiar do Senhor [CH]. Ele deu entrada neste hospital na quarta-feira, 

dia 3 de abril e até à data não sabemos do seu paradeiro. Hoje quando me dirigi 

à receção deste hospital para saber informações sobre a situação, uma 

funcionária […], com uma postura “muito profissional e humana”, rapidamente 

me disse que o hospital não tinha nada a ver com isso e que me devia dirigir à 

polícia. […] Relativamente ao mais importante, queremos rapidamente uma 

resposta em relação ao que aconteceu ao nosso familiar e o devido apuramento 

das responsabilidades inerentes a esta triste situação. […]”.  

13. Em resposta à referida reclamação, o prestador remeteu ao reclamante VS, 

por ofício datado de 9 de dezembro de 2024, os seguintes esclarecimentos: 

“[…] Face à situação exposta, a qual mereceu a nossa melhor atenção na 

análise, informamos que foi instaurado um processo de averiguações, tendo 

apurado o seguinte:  

“(…) o utente revelou ter capacidade física para se deslocar sozinho e sem 

qualquer apoio. 

(…) O desaparecimento do utente foi participado à sua família (…). A ocorrência 

foi também participada à PSP. 
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(…) não ocorreu qualquer comportamento incorreto de qualquer trabalhador ou 

funcionário da ULS EDV relativamente ao desaparecimento do utente (…). 

Tendo em conta este processo de averiguações, informamos que o Conselho de 

Administração da ULS EDV determinou o “arquivamento dos autos”. 

Mais informamos que, sobre este assunto, também decorreu um processo de 

inquérito pela Inspeção-Geral das Atividades em Saúde (IGAS), tendo concluído, 

do mesmo, pelo arquivamento. 

Por último, e apesar de lamentarmos o sucedido, a ULS EDV não poderá ser 

responsabilizada pelo desaparecimento do Utente. […]”.  

 

II.2. Da reclamação apresentada por CR - REC/90981/2023  

14. Concretamente, cumpre destacar os seguintes factos alegados pelo 

exponente na sua reclamação, datada de 23 de agosto de 2023: 

“[…] O utente [MV] depois de ser detetado pela médica de família com 

dificuldade em defecar e desidratação foi indicado para a urgência do Hospital 

São Sebastião. Depois da triagem efetuada no hospital não foi possível 

acompanhá-lo. Antes de abandonar o hospital deixei o meu contacto na receção 

caso houvesse dúvida do médico e quando ele estivesse medicado e aplicado o 

soro, eu seria informado para o ir buscar ao hospital, visto ele ter dificuldade de 

orientação, estar desidratado, ter problemas cardíacos e estar numa 

temperatura ambiente bastante elevada. Para meu espanto cerca de duas horas 

depois recebo um telefonema de uma pessoa conhecida a informar que o meu 

pai se encontrava desorientado e sozinho longe de casa. Gostava de saber 

como é possível depois de deixar o meu contacto na receção deixarem o meu 

pai sair sem o acompanhante do hospital. […]”. 

15. Em resposta à referida reclamação, o prestador remeteu ao reclamante CR, 

por ofício datado de 31 de janeiro de 2024, os seguintes esclarecimentos: 
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“[…] Em resposta à exposição que nos apresentou, e após cuidadosa análise dos 

factos nela relatados, reconhecemos uma falha que não é habitual, e que 

originou o registo desta exposição, facto que lamentamos. 

Entretanto, o Enfermeiro Chefe do Serviço de Urgência prestou o esclarecimento 

que abaixo se transcreve: 

“(…) lamentamos a situação ocorrida. 

Com as obras que se encontram a decorrer, no Serviço de Urgência Médico-

Cirúrgica, estão a ser reavaliados e alterados diversos procedimentos. 

Acrescenta-se ainda que o CHEDV desenvolve permanentemente iniciativas que 

permitam a melhoria dos resultados da nossa atividade, sendo que o Serviço de 

Urgência é um dos que mais têm merecido a nossa atenção. Neste caso 

particular, tratando-se de um serviço de grande pressão de procura e de grande 

sensibilidade para profissionais e utentes, esse é um trabalho em permanente 

melhoria. 

Importa também referir que, apesar da exigência física e mental a que os 

profissionais de Saúde, do Serviço de Urgência, estão sujeitos, estes primam 

pela empatia, profissionalismo e pelo bem-estar do doente, tendo como 

princípio a prática da humanidade e profissionalismo na prestação de cuidados. 

Por último, e não obstante estas explicações, lamentamos o sucedido e os 

transtornos causados e informamos que estamos empenhadamente a trabalhar 

para melhorar o atendimento que prestamos aos nossos 

Utentes/Acompanhantes. […]”. 

 

II.3. Do pedido de elementos enviado à ULSEDV e da resposta por este concedida 

16. Para esclarecimento global dos factos alegados foi remetido ao prestador, 

em 9 de janeiro de 2025, o seguinte pedido de elementos:  

“[…] 

1. Se pronunciem detalhadamente sobre a situação descrita na referida 

reclamação e forneçam esclarecimentos adicionais que entendam 
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relevantes sobre a situação do utente, acompanhado de toda a 

documentação de suporte; 

2. Envio de cópia do relatório (Alert) relativo ao episódio de urgência do utente 

[MV]; 

3. Confirmação, pormenorizada e documentalmente suportada, da existência 

de avaliação de risco de abandono, registado no processo clínico do utente; 

4. Descrição, pormenorizada e documentalmente suportada, das medidas de 

prevenção adotadas, no caso concreto, na sequência da avaliação do risco 

de abandono; 

5. Informação sobre procedimentos/protocolos, atualmente em vigor, 

relativos ao direito de acompanhamento na Unidade Local de Saúde de 

Entre Douro e Vouga, E.P.E.; 

6. Descrição, apoiada nos suportes documentais respetivos, sobre eventuais 

medidas corretivas que tenham sido tomadas, na sequência da reclamação 

em apreço; 

7. Indiquem dos procedimentos em vigor para o registo e comunicação de 

eventos adversos, aos serviços com responsabilidades nas áreas de 

gestão de risco e/ou qualidade e segurança, seja a nível interno, seja ao 

nível externo, bem como evidência da comunicação realizada no caso 

concreto; 

8. Procedam ao envio de quaisquer esclarecimentos complementares 

julgados necessários e relevantes à análise do caso concreto. […]”.  

17. Nessa sequência, por mensagem de correio eletrónico de 17 de março de 

2025, veio a ULSEDV prestar os seguintes esclarecimentos: 

“[…] No seguimento do V/ ofício, datado de 09 de janeiro de 2025, relativo à 

exposição recebida no dia 23 de agosto de 2023, respondida a 31 de janeiro de 

2024 e submetida no Sistema de Gestão de Reclamações (SGREC), o Enfermeiro 

Gestor do Serviço de Urgência Médico-Cirúrgica prestou os esclarecimentos 

que abaixo se transcrevem: 
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Ponto 2. e 3.  

“No momento da triagem, foi realizada a avaliação do doente através da Escala 

de Coma de Glasgow (ECG) […], tendo sido registada uma pontuação de 15. 

Esta escala avalia os seguintes parâmetros: 

• Abertura Ocular 

• Resposta Verbal 

• Resposta Motora 

A pontuação da ECG varia entre 3 e 15, sendo que o valor 15 indica um doente 

consciente e orientado, capaz de cumprir ordens, sem sinais de desorientação. 

Com base no registo efetuado no momento da triagem […], não existiam indícios 

de que o doente estivesse desorientado ou que pudesse abandonar o Serviço 

de Urgência de forma inesperada” 

Ponto 4. 

Face à pontuação registada na avaliação da Escala de Coma de Glasgow, “Não 

há registo de que os profissionais tenham tomado medidas de prevenção para 

evitar o abandono do doente. Também não consta qualquer registo de que o 

profissional tenha impedido um acompanhante de acompanhar o doente”. 

Ponto 5. e 6.  

“Identificou-se a necessidade de rever e, se necessário, implementar novos 

procedimentos. Neste sentido, foi constituído um grupo de trabalho para 

analisar e atualizar o procedimento […], relativo ao regulamento de 

acompanhantes. Este regulamento já foi aprovado pelo Conselho de 

Administração da ULS EDV […]. Contudo, são necessários alguns ajustes para a 

sua implementação, com o objetivo de assegurar o cumprimento integral da 

legislação vigente sobre o acompanhamento de utentes, visando uma melhoria 

contínua na qualidade dos serviços prestados. 

Adicionalmente, este grupo de trabalho, para o ano de 2025, propõe a 

elaboração de uma avaliação de risco para situações de fuga ou abandono de 
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pessoas vulneráveis, utilizando metodologia já consolidada. O procedimento a 

ser desenvolvido contemplará igualmente a estruturação de uma comunicação 

eficaz de eventos adversos, como fuga ou desaparecimento, contribuindo para 

a melhoria da segurança.” 

Ponto 7. 

“Registo e comunicação de incidentes na plataforma HER + (Health Event & Risk 

Management): 

A plataforma esteve inoperacional durante aproximadamente dois anos. 

Contudo, a sua utilização já foi retomada a nível institucional. Nesta sequência, 

foi realizada formação aos profissionais, visando assegurar uma utilização 

eficaz e eficiente deste recurso.” 

Esperando ter esclarecido o solicitado, ficamos ao vosso inteiro dispor para o 

que entendam necessário.” […]. 

 

III. DO DIREITO 

III.1. Ponto Prévio 

18. No dia 7 de novembro de 2023, foi publicado em Diário da República o 

Decreto-Lei n.º 102/2023, que procede à criação de unidades locais de 

saúde (ULS), com natureza de entidades públicas empresariais, diploma 

legal que produziu efeitos em 1 de janeiro de 2024 (artigo 20.º).  

19. Com efeito, o Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de novembro procede, pois, à 

reestruturação de um conjunto de entidades públicas empresariais, 

integradas no SNS (e identificadas nas múltiplas alíneas do n.º 1 do artigo 

1.º), as quais passam a adotar o modelo de organização e funcionamento 

em ULS.  

20. Foi o que sucedeu com o Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E.P.E., 

com integração dos Agrupamentos de Centros de Saúde de Entre Douro e 

Vouga I - Feira e Arouca e de Entre Douro e Vouga II - Aveiro Norte, passando 
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a denominar-se Unidade Local de Saúde de Entre Douro e Vouga, E. P. E. 

(ULSEDV) – cfr. alínea i) do n.º 1 do artigo 1.º. 

21. Assim, a ULSEDV constitui uma unidade de saúde do SNS, integrada no 

setor empresarial do Estado, sendo-lhe aplicável o disposto no Estatuto do 

SNS, no respetivo regulamento interno e na demais legislação aplicável ao 

setor público empresarial. (artigo 2.º, n.ºs 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 102/2023, 

de 7 de novembro).  

22. Finalmente, o artigo 8.º do referido diploma legal estabelece que as ULS 

identificadas no seu artigo 1.º, entre elas a ULSEDV, sucedem na 

universalidade de bens, direitos e obrigações, bem como nas respetivas 

posições contratuais tanto (i) das entidades incorporadas/extintas, como 

(ii) das ARS, relativamente aos estabelecimentos transferidos, 

independentemente de quaisquer formalidades legais. 

23. Neste sentido, considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 

de novembro, a instrução infra será dirigida à ULSEDV. 

 

III.2. Das atribuições e competências da ERS 

24. De acordo com o n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos da ERS, esta tem por 

missão “[…] a regulação da atividade dos estabelecimentos prestadores de 

cuidados de saúde.”  

25. Ainda, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 5.º dos seus Estatutos, 

as atribuições da ERS compreendem “[…] a supervisão da atividade e 

funcionamento dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde no que 

respeita: 

[…] 

b) À garantia dos direitos relativos ao acesso aos cuidados de saúde, à 

prestação de cuidados de saúde de qualidade, bem como dos demais direitos 

dos utentes; 
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c) À legalidade e transparência das relações económicas entre os diversos 

operadores, entidades financiadoras e utentes.”. 

26. Sendo que estão sujeitos à regulação da ERS, nos termos do n.º 2 do artigo 

4.º dos seus Estatutos “[...] todos os estabelecimentos prestadores de 

cuidados de saúde, do setor público, privado, cooperativo e social, 

independentemente da sua natureza jurídica, nomeadamente hospitais, 

clínicas, centros de saúde, consultórios, laboratórios de análises clínicas, 

equipamentos ou unidades de telemedicina, unidades móveis de saúde e 

termas.”; 

27. Consequentemente, a ULSEDV, visada no presente processo, é uma 

entidade pública empresarial, responsável por estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde, pelo que está legalmente submetido aos 

poderes de regulação e supervisão da ERS, onde, aliás, está inscrita, sob o 

n.º 18860. 

28. Acresce que, constituem objetivos da ERS, nos termos do disposto nas 

alíneas b), c) e d) do artigo 10.º do mencionado diploma, assegurar o 

cumprimento dos critérios de acesso aos cuidados de saúde, garantir os 

direitos e interesses legítimos dos utentes e zelar pela prestação de 

cuidados de saúde de qualidade. 

29. Pelo que, no que concerne à garantia dos critérios de acesso aos cuidados 

de saúde a alínea a) do artigo 12.º do mesmo diploma legislativo estabelece 

ser incumbência da ERS “ assegurar o direito de acesso universal e equitativo 

à prestação de cuidados de saúde nos serviços e estabelecimentos do Serviço 

Nacional de Saúde (SNS), nos estabelecimentos publicamente financiados, bem 

como nos estabelecimentos contratados para a prestação de cuidados no 

âmbito de sistemas ou subsistemas públicos de saúde ou equiparados, 

acrescentando a alínea b) do mesmo artigo o dever de “prevenir e punir as 

práticas de rejeição e discriminação infundadas de utentes nos serviços e 

estabelecimentos do SNS, nos estabelecimentos publicamente financiados, 

bem como nos estabelecimentos contratados para a prestação de cuidados no 

âmbito de sistemas ou subsistemas públicos de saúde ou equiparados”. 
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30. Por outro lado, no domínio da garantia da prestação de cuidados de saúde 

de qualidade, incumbe à ERS, entre outras, a garantia do direito dos utentes 

à prestação de cuidados de saúde qualidade, conforme estatuído na alínea 

c) do artigo 14.º dos Estatutos da ERS. 

31. Podendo a ERS assegurar tais incumbências mediante o exercício dos seus 

poderes de supervisão, no caso mediante a emissão de ordens e instruções, 

bem como recomendações ou advertências individuais, sempre que tal seja 

necessário, sobre quaisquer matérias relacionadas com os objetivos da sua 

atividade reguladora, incluindo a imposição de medidas de conduta e a 

adoção das providências necessárias à reparação dos direitos e interesses 

legítimos dos utentes – cfr. alínea a e b) do artigo 19.º dos Estatutos da 

ERS. 

 

III.3. Do enquadramento legal da prestação de cuidados de saúde – Do direito de 

acesso à prestação de cuidados de saúde adequados, de qualidade e com 

segurança 

32. Atendendo às especificidades do setor da saúde, revela-se primordial 

garantir requisitos mínimos de qualidade e segurança ao nível da prestação 

de cuidados de saúde, dos recursos humanos, do equipamento disponível 

e das instalações, para que os serviços sejam prestados em condições que 

não lesem os direitos, nem os interesses dos utentes. 

33. Com efeito, a importância do bem jurídico tutelado imprime uma gravidade 

excecional à prestação de cuidados de saúde em condições inadequadas. 

34. Por outro lado, os níveis de segurança desejáveis na prestação de cuidados 

de saúde devem ser também considerados do ponto de vista do risco não 

clínico. 

35. Assim, os utentes têm direito a que os cuidados de saúde lhes sejam 

prestados com observância e em estrito cumprimento dos parâmetros de 

qualidade legalmente previstos, quer no plano das instalações, quer no que 

diz respeito aos recursos humanos e técnicos utilizados.  
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36. Os utentes gozam do direito de exigir dos prestadores de cuidados de 

saúde o cumprimento dos requisitos de higiene, segurança e salvaguarda 

da saúde pública, bem como a observância das regras de qualidade e 

segurança definidas pelos códigos científicos e técnicos aplicáveis e pelas 

regras de boa prática médica. 

37. Os utentes que recorrem à prestação de cuidados de saúde encontram-se, 

não raras vezes, numa situação de especial vulnerabilidade que torna ainda 

mais premente a necessidade de os cuidados de saúde serem prestados 

pelos meios adequados, humanamente e com prontidão, correção técnica, 

privacidade e respeito.  

38. Necessidade essa que corresponde a um específico direito dos utentes, que 

está, desde logo, previsto na alínea b) do n.º 1 da Base 2 da Lei de Bases da 

Saúde (doravante LBS), aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de setembro, e 

que foi densificado no artigo 4.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março. 

39. Concretamente, prevê a supra referida alínea b) que as pessoas têm o direito 

de “aceder aos cuidados de saúde adequados à sua situação, com prontidão e 

no tempo considerado clinicamente aceitável, de forma digna, de acordo com a 

melhor evidência científica disponível e seguindo as boas práticas de qualidade 

e segurança em saúde”. 

40.  Esta norma é melhor desenvolvida e concretizada no artigo 4.º da Lei n.º 

15/2014, de 21 de março (sob a epígrafe "Adequação da prestação dos 

cuidados de saúde”), segundo o qual “O utente dos serviços de saúde tem 

direito a receber, com prontidão ou num período de tempo considerado 

clinicamente aceitável, consoante os casos, os cuidados de saúde de que 

necessita” (n.º 1). 

41. Tendo o utente, bem assim, “(…) direito à prestação dos cuidados de saúde 

mais adequados e tecnicamente mais corretos” (n.º 2). 

42.  Estipulando, ainda, o n.º 3 que “Os cuidados de saúde devem ser prestados 

humanamente e com respeito pelo utente”. 
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43. Aliás, o Comité Económico e Social Europeu (CESE), no seu Parecer sobre 

“Os direitos do paciente”, refere que o “reconhecimento do tempo dedicado à 

consulta, à escuta da pessoa e à explicação do diagnóstico e do tratamento, 

tanto no quadro da medicina praticada fora como dentro dos hospitais, faz parte 

do respeito das pessoas [sendo que esse] investimento em tempo permite 

reforçar a aliança terapêutica e ganhar tempo para outros fins [até porque] 

prestar cuidados também é dedicar tempo”. 

44. Por outro lado, quando o legislador refere que os utentes têm o direito de 

ser tratados pelos meios adequados e com correção técnica está 

certamente a referir-se à utilização, pelos prestadores de cuidados de 

saúde, dos tratamentos e tecnologias mais corretas e que melhor se 

adequem à(s) necessidade(s) concreta(s) de cada utente.  

45. Relativamente ao direito dos utentes de ser tratados pelos meios 

adequados e com correção técnica, tal resulta do reconhecimento ao utente 

do direito a ser diagnosticado e tratado à luz das técnicas mais atualizadas, 

e cuja efetividade se encontre cientificamente comprovada, sendo, porém, 

óbvio que tal direito, como os demais consagrados na LBS, terá sempre que 

ser adaptado ao progresso do conhecimento científico, bem como, às 

necessidades, contextos e recursos da realidade nacional, regional e local 

– cfr. n.º 1 da Base 4 da LBS. 

46. A afirmação de que os utentes têm o direito de ser tratados humanamente, 

com privacidade e respeito decorre diretamente do dever dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde observarem o 

princípio da dignidade da pessoa humana, como princípio estruturante da 

República Portuguesa (cfr. artigo 1.º da Constituição da República 

Portuguesa). 

47. Efetivamente, sendo o direito de respeito do utente de cuidados de saúde 

um direito ínsito à dignidade humana, o mesmo manifesta-se através da 

imposição de tal dever a todos os profissionais de saúde envolvidos no 

processo de prestação de cuidados, o qual compreende, ainda, a obrigação 

de os estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde possuírem 
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instalações e equipamentos que proporcionem o conforto e o bem-estar 

exigidos pela situação de fragilidade em que o utente se encontra. 

48. De facto, os profissionais de saúde que colaboram com os 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde devem ter “redobrado 

cuidado de respeitar as pessoas particularmente frágeis pela doença ou pela 

deficiência”. 

49. No caso do utente com necessidade de cuidados de saúde mental, a atual 

Lei de Saúde Mental, aprovada pela Lei n.º 35/2023 de 21 de julho, e que 

entrou em vigor no dia 20 de agosto de 2023, consagra o direito das 

pessoas com necessidades de saúde mental de acederam “a cuidados de 

saúde integrais e integrados de qualidade, desde a prevenção à reabilitação, que 

incluam respostas aos vários problemas de saúde da pessoa, adequadas ao seu 

enquadramento familiar e social”, bem como, o direito de decidir “livre e 

esclarecidamente, a todo o momento, na medida da sua capacidade, sobre os 

cuidados de saúde que lhe são propostos, salvo nos casos previstos na 

presente lei” - – cfr. alínea a) e b) do artigo 7.º n.º 1 da Lei de Saúde Mental. 

50. O legislador consagra, assim, uma particular atenção à prestação de 

cuidados de saúde mental, acautelando as especiais fragilidades inerentes 

à necessidade de assegurar e restabelecer o equilíbrio psíquico dos 

utentes, para o desenvolvimento das suas capacidades na construção da 

personalidade e promoção da sua integração no meio social em que vive. 

51. Princípios, igualmente, consagrados na Resolução 46/119 da Assembleia 

Geral das Nações Unidas, de 17 de dezembro de 1991, sobre princípios para 

a proteção de pessoas com doença mental e para melhoramento dos 

cuidados de saúde mental, que determina, no n.º 2 do Princípio 1, que “todas 

as pessoas com doença mental, ou que estejam a ser tratadas como tal, serão 

tratadas com humanidade e respeito pela dignidade inerente à pessoa humana”. 
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52. Existe, assim, uma especial preocupação, tanto a nível nacional como 

internacional1, de promover, proteger e assegurar o usufruto, total e igual, 

de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por pessoas com 

necessidades de cuidados de saúde mental, assim como, de promover o 

respeito pela sua inerente dignidade. 

53. No que respeita à prestação de cuidados de saúde, o Princípio 8 da 

Resolução supra mencionada, com a epígrafe “Padrões de Tratamento”, 

estatui que: 

“1. Cada paciente terá direito a receber os cuidados de saúde e a proteção social 

adequada às suas necessidades de saúde, e tem direito a cuidados e 

tratamentos que obedeçam às mesmas normas que as aplicáveis a outras 

pessoas doentes.  

2. Cada paciente será protegido contra quaisquer malefícios, incluindo 

medicação injustificada, maus tratos cometidos por outros pacientes, pelo 

pessoal ou por terceiros, ou outros atos causadores de sofrimento mental ou 

desconforto físico”. 

54. Ademais, “Cada paciente terá o direito de ser tratado no ambiente menos 

restritivo e com o tratamento menos restritivo ou intrusivo adequado às suas 

necessidades de saúde e à necessidade de proteger a segurança física de 

terceiros”, nos termos do Princípio 9 da Resolução 46/119 da Assembleia 

Geral das Nações Unidas, de 17 de dezembro de 1991. 

55. A prestação de cuidados de saúde mental é, assim, pautada pela existência 

de uma dicotomia entre a necessidade de respeito pelos direitos, liberdades 

e garantias dos utentes com doenças mentais, com especial enfoque na 

liberdade e segurança da pessoa, e a indispensabilidade de proteção de 

bens jurídicos fundamentais, como o direito à vida e à integridade física, do 

utente e de terceiros. 

 
1 Ver a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência aprovada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas na Resolução 61/106, de 13 de dezembro de 2006. 
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56. Assim, e na prossecução daquele primeiro sentido, a prestação de cuidados 

de saúde é regido pelo princípio geral de promoção prioritária, dos cuidados 

de saúde, a nível comunitário, “no ambiente menos restritivo possível, devendo 

o internamento hospitalar ter lugar como medida de último recurso” – cfr. 

alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2023, de 21 de julho. 

57. Sendo certo que, é imprescindível adotar as medidas e os mecanismos 

necessários à proteção de bem jurídicos pessoais ou patrimoniais do 

próprio e/ou de terceiros, em razão da doença e da eventual recusa de 

tratamento, quando a pessoa não possui o discernimento necessário para 

avaliar o sentido e o alcance do seu consentimento. 

58. Pressuposto que resulta claro no Processo F.O. v. Portugal, do Tribunal 

Europeu dos Direitos Humanos, de acordo com o qual, os Estados estão 

obrigados a promulgar regulamentos a compelir as entidades prestadoras 

de cuidados de saúde a adotar as medidas apropriadas para proteção da 

vida dos seus utentes, o que inclui a obrigação positiva das autoridades de 

tomarem as medidas preventivas necessárias à proteção do indivíduo 

relativamente a outras pessoas e, em casos particulares, proteção de si 

próprio, especialmente quando existe conhecimento, ou este devia existir, 

que a pessoa corre riscos imediatos e reais2; 

59. Adoção de medidas preventivas que sempre deverão ser norteadas pelo 

princípio geral de menor restrição possível, orientado para a recuperação 

integral da pessoa. 

60. Para além destas exigências, os prestadores de cuidados de saúde devem 

ainda assegurar e fazer cumprir um conjunto de procedimentos que 

tenham, por objetivo, prevenir e controlar a ocorrência de incidentes e 

eventos adversos, que possam afetar os direitos e interesses legítimos dos 

utentes. 

 
2 Pode ser consultada em: 
https://hudoc.echr.coe.int/eng#{%22fulltext%22:[%22fernandes%20oliveira%22],%22item
id%22:[%22001-189426%22]}  
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61. Em especial, devem ser observadas as regras constantes da Orientação da 

Direção-Geral da Saúde n.º 011/2012, referente à Análise de Incidentes e de 

Eventos Adversos, bem como, à Norma da Direção-Geral da Saúde n.º 

017/2022, referente à Notificação e Gestão de Incidentes de Segurança do 

Doente. 

62. Tais procedimentos constituem instrumentos eficazes para deteção de 

eventos adversos e para estimular a reflexão e o estudo sobre os mesmos, 

por forma a determinar a alteração de comportamentos e a correção e 

retificação de erros, em prol da qualidade, eficácia, eficiência e segurança 

dos cuidados de saúde a prestar aos utentes. 

 

III.4 Do direito ao acompanhamento e respetivos direitos e deveres dos 

acompanhantes 

63. Em 21 de março de 2014, foi aprovada a Lei n.º 15/2014, de 21 de março, 

que revogou a Lei n.º 33/2009, de 14 de julho, e a Lei n.º 106/2009, de 14 

de setembro, que até então regulava a matéria do direito ao 

acompanhamento. 

64. Conforme resulta do seu preâmbulo e do disposto no seu artigo 1.º, o 

diploma visa a consolidação dos direitos e deveres dos utentes dos 

serviços de saúde, não alterando significativamente o regime anterior, mas 

antes aportando uma melhor clarificação para a ordem jurídica vigente. 

65. Assim, a Lei n.º 15/2014, de 21 de março, passou a apresentar, de forma 

clara e integrada, as regras gerais de acompanhamento do utente dos 

serviços de saúde, bem como as regras específicas de acompanhamento 

da mulher grávida durante o parto e do acompanhamento em internamento 

hospitalar, tudo aspetos que se encontravam antes dispersos nas Leis n.º 

14/85, de 6 de julho, Lei n.º 33/2009, de 14 de julho, e Lei n.º 106/2009, de 

14 de setembro.  

66. Recentemente a Lei n.º 110/2019, de 9 de setembro procedeu à segunda 

alteração à Lei n.º 15/2014, de 21 de março, estabelecendo os princípios, 
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direitos e deveres aplicáveis em matéria de proteção na preconceção, na 

procriação medicamente assistida, na gravidez, no parto, no nascimento e 

no puerpério. 

67. Ora, de acordo com o n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março, 

“Nos serviços de urgência do SNS: “[…] É reconhecido e garantido o direito de 

acompanhamento por uma pessoa por si indicada, devendo ser prestada essa 

informação na admissão do serviço”. 

68. Continua o n.º 1 do artigo 13.º da mesma Lei que “Nos casos em que a 

situação clínica não permita ao utente escolher livremente o acompanhante, os 

serviços devem promover o direito de acompanhamento, podendo para esse 

efeito solicitar a demonstração do parentesco ou da relação com o utente, 

invocados pelo acompanhante”. 

69. Todavia, a Lei também refere que a natureza do parentesco ou da relação 

com o utente não pode ser invocada para impedir o acompanhamento.  

70. Por outro lado, os limites ao direito de acompanhamento estão 

expressamente consagrados, no artigo 14.º da Lei, existindo um elenco 

restrito de limites: 

“[…] 

1 - Não é permitido acompanhar ou assistir a intervenções cirúrgicas e a outros 

exames ou tratamentos que, pela sua natureza, possam ver a sua eficácia e 

correção prejudicadas pela presença do acompanhante, exceto se para tal for 

dada autorização expressa pelo clínico responsável […]”; 

2 - O acompanhamento não pode comprometer as condições e requisitos 

técnicos a que deve obedecer a prestação de cuidados médicos”. 

71. Sendo certo que, nestes casos, “[…] compete ao profissional de saúde 

responsável pela prestação de cuidados de saúde informar e explicar ao 

acompanhante os motivos que impedem a continuidade do acompanhamento.”. 

72. O artigo 15.º, por sua vez, faz referência aos direitos e deveres dos 

acompanhantes, e salienta-se aqui não só o dever de urbanidade, como o 
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respeito pelas indicações dadas pelo profissional de saúde, quando 

devidamente fundamentadas. 

73. Mas, em especial, o direito do acompanhante a ser devidamente informado, 

em tempo razoável, sobre a situação do doente, nas diferentes fases do 

atendimento. 

74. Sendo certo que, nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de 

março, encontra-se ainda estabelecido o princípio da cooperação entre o 

acompanhante e os serviços, nos termos do qual “Os profissionais de saúde 

devem prestar ao acompanhante a conveniente informação e orientação para 

que este possa, se assim o entender, sob a supervisão daqueles, colaborar na 

prestação de cuidados à pessoa internada.”. 

75. Ainda, e tal como já referido, a Lei n.º 15/2014, de 21 de março, vem 

também estabelecer o regime para acompanhamento em internamento 

hospitalar de crianças, pessoas com deficiência, pessoas em situação de 

dependência e pessoas com doença incurável em estado avançado e em 

estado final de vida em hospital ou unidade de saúde – cfr. artigos 19.º a 

23.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março. 

76. Atente-se no artigo 20.º, que estatui que “pessoas com deficiência ou em 

situação de dependência, com doença incurável em estado avançado e as 

pessoas em estado final de vida, internadas em estabelecimento de saúde, têm 

direito ao acompanhamento permanente de ascendente, descendente, cônjuge 

ou equiparado e, na sua ausência ou impedimento destes ou por sua vontade, 

de pessoa por si designada.”3. 

77. Refira-se, igualmente, e à semelhança do já previsto nos diplomas 

entretanto revogados acima citados, que a Lei n.º 15/2014, de 21 de março, 

 
3 Note-se que, nestes casos, não existe qualquer tipo de limitação ao acompanhamento, 
referindo-se a lei às condições em que esse acompanhamento deve ser exercido, isto é, 
com respeito pelas instruções e regras técnicas relativas aos cuidados de saúde. 
Encontra-se também vedado o acompanhamento nas intervenções cirúrgicas, bem como 
a tratamentos em que a presença do acompanhante seja prejudicial para a correção e 
eficácia dos mesmos, com exceção para aqueles atos para a qual foi dada a autorização 
do clínico responsável. – cfr. artigos 21.º e 22.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março. 
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consagra, no n.º 1 do seu artigo 31.º, não só a obrigação de adaptação dos 

serviços de urgência do SNS ao direito de acompanhamento, “de forma a 

permitir que o utente possa usufruir do direito de acompanhamento sem causar 

qualquer prejuízo ao normal funcionamento daqueles serviços”. 

78. Mas, outrossim, que “o direito de acompanhamento nos serviços de urgência 

deve estar consagrado no regulamento da respetiva instituição de saúde, o qual 

deve definir com clareza e rigor as respetivas normas e condições de 

aplicação”. 

 

III.5. Intervenções regulatórias da ERS 

79. A ERS já se pronunciou sobre esta matéria em anteriores intervenções 

regulatórias, designadamente no âmbito do Alerta de Supervisão n.º 

3/20244, sobre direito ao acompanhamento de pessoas com deficiência, 

em situação de dependência, com doença incurável em estado avançado 

ou em estado final de vida. 

80. O Alerta de Supervisão n.º 3/2024 dispunha concretamente que: 

“[…] A ERS, no exercício dos seus poderes de supervisão, alerta todos os 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde, para o seguinte:  

a) Deve ser garantido, em permanência, o direito ao acompanhamento dos 

utentes, em particular das pessoas com deficiência, em situação de 

dependência, com doença incurável em estado avançado ou em estado final 

de vida, conforme o disposto na alínea h) da Base 2 da Lei de Bases da 

Saúde, nos artigos 12.º, 13.º e 15.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março, ou 

de qualquer outro diploma que venha dispor sobre a mesma matéria;  

b) Em situações verdadeiramente excecionais, em que ocorra a decisão de não 

acompanhamento dos utentes: 

 
4 Disponível para consulta em: https://www.ers.pt/pt/prestadores/alertas-de-supervisao-
comunicados-e-informacoes/selecionar/alertas-de-supervisao/2024/alertas/alerta-de-
supervis%C3%A3o-n-%C2%BA-3-2024/.  

https://www.ers.pt/pt/prestadores/alertas-de-supervisao-comunicados-e-informacoes/selecionar/alertas-de-supervisao/2024/alertas/alerta-de-supervis%C3%A3o-n-%C2%BA-3-2024/
https://www.ers.pt/pt/prestadores/alertas-de-supervisao-comunicados-e-informacoes/selecionar/alertas-de-supervisao/2024/alertas/alerta-de-supervis%C3%A3o-n-%C2%BA-3-2024/
https://www.ers.pt/pt/prestadores/alertas-de-supervisao-comunicados-e-informacoes/selecionar/alertas-de-supervisao/2024/alertas/alerta-de-supervis%C3%A3o-n-%C2%BA-3-2024/
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i. Deve ser garantida a existência de procedimentos internos aptos a 

assegurar que, durante a permanência nos estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde, as pessoas com deficiência, em 

situação de dependência, com doença incurável em estado 

avançado ou em estado final de vida são devidamente 

monitorizadas e acompanhadas, de forma consentânea com a 

verificação de eventuais alterações do seu estado de saúde;  

ii. Deve ser garantida a prestação de informação aos utentes e seus 

acompanhantes sobre os motivos que impedem a continuidade do 

acompanhamento, de acordo com as regras e orientações a cada 

momento aplicáveis, designadamente, de acordo com o n.º 3 do 

artigo 14.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março;  

c) Apesar dos aludidos diplomas legislativos não concretizarem a definição de 

“pessoas com deficiência, em situação de dependência, com doença 

incurável em estado avançado ou em estado final de vida”, é possível, na 

legislação conexa, enquadrar linhas orientadoras que, apesar de não 

taxativas, permitem uma concretização conceptual. A saber: 

i. pessoas com “deficiência”:  

• Qualquer pessoa que não possa, por si só, responder total ou 

parcialmente à exigência da vida corrente, individual e/ou coletiva, 

por motivo de qualquer insuficiência, congénita ou adquirida, das 

suas capacidades físicas ou mentais (Declaração de Direitos das 

Pessoas Deficientes, aprovada pela Assembleia Geral da ONU em 9 

de dezembro de 1975); 

• Qualquer pessoa que tenha incapacidade duradoura física, mental, 

intelectual ou sensorial, que em interação com várias barreiras 

podem impedir a sua plena e efetiva participação na sociedade em 

condições de igualdade com os outros (Convenção sobre os Direitos 

das Pessoas com deficiência, adotada a 13 de dezembro de 2006 

pela Assembleia Geral da ONU);  
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• Qualquer pessoa que, por motivo de perda ou anomalia, congénita 

ou adquirida, de funções ou de estruturas do corpo, incluindo as 

funções psicológicas, apresente dificuldades específicas 

suscetíveis de, em conjugação com os fatores do meio, lhe limitar 

ou dificultar a atividade e a participação em condições de igualdade 

com as demais pessoas (Lei n.º 38/2004, de 18 de agosto); 

ii. pessoas “em situação de dependência”: 

• Qualquer pessoa que se encontra incapacitada (física e/ou 

psíquica), de forma permanente ou temporária, de satisfazer as 

suas necessidades básicas de vida diária, precisando, para tal, de 

terceiros ou do apoio de ajudas técnicas; 

• Qualquer pessoa que se encontra numa situação de dependência 

de terceiros e a necessitar de cuidados permanentes (Lei n.º 

100/2019, de 6 de setembro, na redação em vigor, e Decreto 

Regulamentar n.º 1/2022, de 10 de janeiro);  

iii. pessoas “com doença incurável em estado avançado ou em estado 

final de vida”: 

• Pessoas que padeçam de doença grave, que ameace a vida, em 

fase avançada, incurável e irreversível e exista prognóstico vital 

estimado de 6 a 12 meses (artigo 2.º da Lei n.º 31/2018, de 18 de 

julho). […]”. 

 

III.6. Análise das situações concretas 

III.6.1. – Do utente CH 

81. Da ponderação global dos elementos recolhidos em sede de instrução dos 

presentes autos, foi possível apurar que: 

i. No dia 3 de abril de 2024, pelas 09:15 horas, o utente CH, com 82 anos 

de idade, foi observado em consulta médica na Unidade de Saúde de 
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Lobão da ULSEDV e foi referenciado para o serviço de urgência do 

Hospital São Sebastião; 

ii. Às 10:57 horas, o utente CH foi admitido no serviço de urgência do 

Hospital São Sebastião; 

iii. A triagem foi realizada às 11:18 horas, com o registo da seguinte 

queixa: "Recorre ao SU por edema dos Mis com evolução de 15 dias, com 

agravamento nos últimos dias. Encaminhado do CS com carta anexa"; 

iv. Foi triado com cor amarelo – urgente; 

v. O utente teve a primeira observação médica às 12h13, tendo ficado 

registado: “Parcialmente dependente. Deterioração cognitiva. […] Em 

cadeira de rodas, vígil, orientado em P, desorientado no E e no T. 

Colaborante dentro das possibilidades […]”; 

vi. A médica prescreveu medicação e decidiu que o utente iria realizar 

análises, RX pulmonar, gasometria e eletrocardiograma; 

vii. Face à previsão de que a realização dos MCDT iria demorar, a filha do 

utente, com conhecimento da médica, optou por sair do serviço de 

urgência e não acompanhar o utente CH; 

viii. O utente realizou alguns dos MCDT prescritos, sendo que, às 13h20, 

foi realizado o registo de realização de gasimetria; 

ix. Às 13h36, foi efetuado o registo de que o utente não tinha sido 

encontrado; 

x. Às 14:01 horas, foi efetuado o registo: "Doente não encontrado em lado 

nenhum Segundo um dos utentes presentes aqui na AMA1, após o Rx, o 

doente teria dito que tinha fome e queria ir embora ". 

xi. Às 14:22, foi efetuado o registo “Não encontramos o doente. Mal demos 

pela ausência, avisamos os porteiros para ficarem alerta. Contactei a 

PSP”. 

82. Assim, o utente CH terá abandonado o SU sem que ninguém se tenha 

apercebido;  
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83. De acordo com o relatório final do processo de averiguações resultou 

apurado que o “utente realizou exames e em dada altura decidiu sair da sala 

de espera, tudo apontando que quis ir embora do Hospital. […] Das imagens 

gravadas é possível verificar não só a autonomia do utente [CH] mas também 

das suas capacidades seja de locomoção seja em procurar ajuda para sair do 

Hospital designadamente quando abordou a […] farmacêutica no Serviço de 

Patologia Clínica, a quem o utente perguntou por onde poderia sair do Hospital. 

[…]; 

84. Concluindo o referido relatório que o “utente quis ir embora do Hospital e que 

procurou a saída do mesmo já que seguiu as indicações dadas pela Dra.”, 

85. Contudo, falham as conclusões alcançadas pela ULSEDV ao não ter em 

consideração que, e de acordo com o registo clínico, o utente visado se 

encontrava em situação de especial vulnerabilidade, pois, embora 

orientado na pessoa, estava desorientado no espaço e no tempo, sendo 

parcialmente dependente e com deterioração cognitiva; 

86. Falha cuja constatação, decorre também do relatório da IGAS junto aos 

autos, “imporia uma vigilância ativa, tendo em conta que o utente não estava 

acompanhado”. 

87. Sendo que, de nenhum dos elementos juntos aos autos resulta que, a 

ULSEDV, conhecedora de tal desorientação espácio-temporal, tenha 

adotado quaisquer medidas para evitar o abandono do serviço de urgência 

por CH. 

88. Ora, enquanto entidade responsável pelo tratamento, acompanhamento e 

monitorização do utente CH, a ULSEDV tinha o dever de adotar as medidas 

e os procedimentos adequados e/ou suficientes para evitar o abandono do 

serviço de urgência pelo utente, obviando à ocorrência de comportamentos 

que representem risco para o próprio ou para terceiros e, bem assim, para 

garantir a prestação integrada e continuada de cuidados de saúde, o que 

não sucedeu. 
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89. Ademais, não resulta dos autos quais os procedimentos e/ou diligências 

que o prestador adota quando identifica e/ou sinaliza um utente em 

situação de especial vulnerabilidade, nomeadamente, por, em razão da 

patologia, não estar consciente e orientado no tempo e no espaço, apenas 

tendo indicado que dispõe de procedimentos de atuação após o seu 

desaparecimento. 

90. Deste modo, conclui-se que a ULSEDV tinha o dever de promover e aplicar 

todas as medidas e procedimentos indispensáveis para garantir a 

segurança do utente CH, pelo que os procedimentos assistenciais por si 

empregues não foram garantísticos da proteção dos seus direitos e 

interesses legítimos, o que à ERS cumpre garantir.  

 

III.6.2. – Do utente MV 

91. Da ponderação global dos elementos recolhidos em sede de instrução dos 

presentes autos, foi possível apurar que o utente MV, em 23 de agosto de 

2023, deu entrada no serviço de urgência do Hospital de São Sebastião, 

“depois de ser detetado pela médica de família com dificuldade em defecar e 

desidratação”; 

92. Sucede que, após a triagem, terá sido recusado o acompanhamento do 

utente, pelo que o exponente CR terá deixado o seu contacto na receção; 

93. Tendo o utente MV abandonado o SU sem que ninguém se tenha 

apercebido; 

94. Ora, a propósito da recusa de acompanhamento, a ULSEDV apenas indicou 

que, no relatório (alert) do episódio de urgência, “não consta qualquer registo 

de que o profissional tenha impedido um acompanhante de acompanhar o 

doente”.  

95. Acresce que, o prestador não juntou aos autos quaisquer procedimentos 

sobre acompanhamento de utentes, embora tenha indicado que identificou 

a necessidade de proceder à sua revisão e atualização; 
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96. Neste contexto, importa salientar que, de acordo com o disposto na Lei n.º 

15/2014, de 21 de março, a regra instituída é a de “nos serviços do SNS ser 

reconhecido e garantido a todos o direito de acompanhamento por uma pessoa 

por si indicada, devendo essa informação ser prestada na admissão pelo 

serviço”; e a exceção a limitação ou restrição a esse direito nos casos em 

que “[…] o acompanhamento pode comprometer as condições e requisitos 

técnicos […]”; 

97. Ou seja, apesar de estar prevista na lei a possibilidade de introdução de 

limites ao direito de acompanhamento, tanto não poderá assumir-se como 

regra aplicável de forma irrestrita e determinada para toda e qualquer 

situação, sem a necessária ponderação circunstanciada de cada caso 

concreto; 

98. O que ganha uma nova dimensão quando em causa estão pessoas com 

deficiência, em situação de dependência e pessoas com doença incurável 

em estado avançado e em estado final de vida. 

99. Categoria a que o legislador dedicou especial cuidado ao reconhecer o 

direito de serem acompanhadas nos serviços de urgência do SNS, 

determinando-as no n.º 5 do artigo 12.º da referida lei. 

100. E, embora a lei preveja, de forma geral, a possibilidade de introdução de 

limites ao direito de acompanhamento, não se pode desconsiderar que em 

situações que envolvam pessoas com deficiência, pessoas em situação de 

dependência e pessoas com doença incurável em estado avançado e em 

estado final de vida, deve ser exigida uma especial ponderação, por parte 

do clínico responsável, das especificidades de cada situação; 

101. Pelo que, a aplicação de restrições ao direito de acompanhamento deve ser, 

realmente, excecional. 

102. Assim, importa garantir que a ULSEDV adequa a sua conduta, no que 

respeita à garantia do direito de acompanhamento dos utentes dos 

serviços de saúde, para dessa forma evitar a repetição futura de situações 

como as verificadas nos presentes autos. 
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103. Porquanto, no caso concreto, o utente MV acabou por abandonar as 

instalações sem que ninguém se tenha apercebido;  

104. Sendo que a atuação da ULSEDV terá contribuído para o sobredito 

constrangimento, verificando-se falhas procedimentais na sua atuação, 

que deverão ser colmatadas; 

105. Tão mais evidentes quando o utente visado se encontrava em situação de 

especial vulnerabilidade, conforme foi transmitido pelo reclamante CR e 

que resultou que, após o abandono, o utente tenha sido encontrado na rua 

“desorientado e sozinho longe de casa”.  

106. Todavia, e de acordo com os esclarecimentos prestados pela ULSEDV, 

“[c]om base no registo efetuado no momento da triagem […], não existiam 

indícios de que o doente estivesse desorientado ou que pudesse abandonar o 

Serviço de Urgência de forma inesperada”, nem que “os profissionais tenham 

tomado medidas de prevenção para evitar o abandono do doente”. 

107. Ora, face à ausência de qualquer registo do estado de vulnerabilidade do 

utente MV, não era possível a ULSEDV ponderar o risco e/ou determinar 

com segurança se o utente possuía condições de autodeterminação que 

lhe permitissem o abandono daquele serviço hospitalar. 

108. De todo o modo, e como já visto na análise supra da situação do utente CH 

(posterior à situação agora em análise), a ULSEDV não possui qualquer 

procedimento interno de avaliação do risco de evasão dos utentes aplicável 

aos profissionais de saúde, o que coloca em causa a garantia dos direitos 

e interesses legítimos dos mesmos, mormente o direito à prestação de 

cuidados de saúde com segurança; 

109. Na medida em que, se posiciona de forma indiscriminada quer perante a 

possibilidade de abandono de utentes que, estando no gozo da sua plena 

autonomia, o podem legitimamente fazer, quer de utentes que não devem 

estar expostos a qualquer tipo de aleatoriedade na determinação do 

concreto perigo de fuga que a sua situação concreta representa. 
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110. Deste modo, conclui-se que a ULSEDV tinha o dever de promover e aplicar 

todas as medidas e procedimentos indispensáveis para garantir a 

segurança do utente MV, pelo que os procedimentos assistenciais por si 

empregues não foram garantísticos da proteção dos seus direitos e 

interesses legítimos, o que à ERS cumpre garantir.  

111. Por último, o prestador alegou que, no que respeita ao registo e 

comunicação de incidentes, a plataforma HER+ esteve inoperacional 

durante aproximadamente dois anos, contudo, a sua utilização terá sido, 

entretanto, retomada;  

112. Ora, a ULSEDV deverá garantir o cumprimento de procedimento tendente à 

identificação e comunicação de eventos adversos e erros detetados, 

nomeadamente, efetuando a participação da sua ocorrência assim que dela 

tiverem conhecimento, nos termos das regras a cada momento aplicáveis, 

e atualmente constantes da Orientação da Direção-Geral da Saúde n.º 

011/2012, referente à Análise de Incidentes e de Eventos Adversos, bem 

como, da Norma da Direção-Geral da Saúde n.º 017/2022, referente à 

Notificação e Gestão de Incidentes de Segurança do Doente. 

113. Por todo o vindo de expor, considera-se necessária a adoção da atuação 

regulatória infra delineada, ao abrigo das atribuições e competências 

legalmente atribuídas à ERS, de modo a evitar que situações como a dos 

presentes autos voltem a ocorrer. 

 

IV. DA AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS 

114. A presente deliberação foi precedida de audiência escrita dos interessados, 

nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 122.º do Código 

do Procedimento Administrativo (CPA), aplicável ex vi da alínea a) do artigo 

24.º dos Estatutos da ERS, tendo sido chamados a pronunciarem-se 

relativamente ao projeto de deliberação da ERS, a ULSEDV e os exponentes 

CR e VS, todos por ofícios datado de 27 de março de 2025. 
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115. Contudo, decorrido o prazo concedido para o efeito, nenhum dos 

interessados veio aos autos pronunciar-se sobre o teor do projeto de 

deliberação da ERS, pelo que este deve ser integralmente mantido. 

 

V. DECISÃO 

116. Tudo visto e ponderado, propõe-se ao Conselho de Administração da ERS, 

nos termos e para os efeitos do preceituado na alínea a) do artigo 24.º e 

das alíneas a) e b) do artigo 19.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo 

Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, a emissão de uma instrução à 

Unidade Local de Saúde de Entre Douro e Vouga, E.P.E., no sentido de: 

(i) Implementar procedimentos internos aptos a assegurar que, durante 

a permanência no serviço de urgência, as pessoas em situação de 

especial vulnerabilidade sejam devidamente monitorizadas e 

acompanhadas, de forma consentânea com a verificação de 

eventuais alterações do seu estado de saúde, assegurando dessa 

forma a qualidade e a segurança dos cuidados de saúde prestados; 

(ii) Garantir, em permanência, o direito ao acompanhamento dos utentes, 

em particular das pessoas com deficiência, em situação de 

dependência e com doença incurável em estado avançado e em 

estado final de vida, conforme o disposto na alínea h) da Base 2 da 

LBS, nos artigos 12.º, 13.º e 15.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março, 

ou de qualquer outro diploma que venha dispor sobre a mesma 

matéria; 

(iii) Garantir que, em situações excecionais, em que ocorra a decisão de 

não acompanhamento dos utentes, tendo em vista a qualidade dos 

cuidados prestados e as condições de segurança para profissionais 

e utentes e/ou nos casos em que o acompanhamento comprometer 

as condições e requisitos técnicos, aos utentes e seus 

acompanhantes, sejam explicados os motivos que impedem a 

continuidade do acompanhamento, de acordo com as regras e 
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orientações a cada momento aplicáveis, designadamente, de acordo 

com a Lei n.º 15/2014, de 21 de março; 

(iv) Garantir o permanente cumprimento dos procedimentos internos 

tendentes à identificação e comunicação de eventos adversos e erros 

detetados, nomeadamente, efetuando a participação da sua 

ocorrência assim que dela tiverem conhecimento, nos termos das 

regras a cada momento aplicáveis, e atualmente constantes da 

Orientação da Direção-Geral da Saúde n.º 011/2012, referente à 

Análise de Incidentes e de Eventos Adversos, bem como, da Norma 

da Direção-Geral da Saúde n.º 017/2022, referente à Notificação e 

Gestão de Incidentes de Segurança do Doente; 

(v) Garantir, em permanência, que os procedimentos previstos de (i) e (iv) 

sejam efetivamente conhecidos e cumpridos pelos seus 

trabalhadores e/ou prestadores de serviços, com vista à formação e 

informação dos profissionais intervenientes; 

(vi) Dar cumprimento imediato à presente instrução, bem como dar 

conhecimento à ERS, no prazo máximo de 30 dias úteis, após a 

notificação da presente deliberação, dos procedimentos adotados 

para o efeito.  

117. A instrução ora emitida constitui decisão da ERS, sendo que a alínea b) do 

n.º 1 do artigo 61.º dos Estatutos da ERS, aprovados em anexo ao Decreto-

Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, configura como contraordenação punível 

in casu com coima de € 1000,00 a € 44 891,81, “[….] o desrespeito de norma 

ou de decisão da ERS que, no exercício dos seus poderes regulamentares, de 

supervisão ou sancionatórios determinem qualquer obrigação ou proibição, 

previstos nos artigos 14.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 22.º, 23.º ”. 

118. A versão não confidencial da presente decisão será publicitada no sítio 

oficial da ERS na Internet. 
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Aprovado pelo Conselho de Administração da ERS, nos termos e com os fundamentos 

propostos. 

Porto, 30 de abril de 2025. 
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